Após a pandemia do Covid-19, os cenários nacional e internacional 
econômicos mudaram consideravelmente, principalmente com as 
taxas de juros internacionais elevadas, além da inflação 
compartilhada ao longo do globo, herança deixada pelos necessários 
altos gastos públicos e pacotes de recuperação aplicados pelos 
governos afim de mitigar os efeitos causados pelas paralisações 
econômicas e exigências sanitárias para combater a propagação da 


contaminação pelo Sars-Cov-2. 


Desta forma, com tais pioras nos índices, deterioração dos fluxos de 
capital externo (devido ao aumento da taxa de juros americana e seu 
consequente aumento de atratividade o que faz migrar os fluxos de 
investimento internacional dos países emergentes aos Estados 
Unidos, considerando a dupla Atratividade + Segurança), além do 
próprio cenário nacional de recuperação pós queda na atividade, o 
governo Lula Ill adotou, com as mudanças a serem efetivadas em 
2024, o Novo Arcabouço Fiscal, substituindo o teto de gastos 
implementado em 2016, estabelecendo novas regras para a gestão 
das contas públicas, com o objetivo de garantir a sustentabilidade 
fiscal mas promover o crescimento econômico ao mesmo tempo, de 


forma equilibrada. 


O sistema de gerenciamento das contas públicas e responsabilidade 
fiscal anteriormente adotados, isto é, o Teto de Gastos, apresentava 
esgotamento, tendo em vista sua incapacidade em conter o aumento 
de gastos, apenas representava uma trava aos gastos discricionários, 
que são aqueles gastos não considerados nos gastos obrigatórios, 
sendo representados principalmente por gastos em investimentos de 


grandes obras públicas e infraestrutura, além de programas sociais. 


Gráfico 1 - Evolução dos Gastos considerados no orçamento público 
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Fonte: Câmara dos Deputados, 2023. 


Assim como estabelece o Site Oficial da Câmara dos Deputados: 


Desde o início da vigência do Teto de Gastos, as despesas 
obrigatórias passaram a consumir a maior parte dos recursos, 
enquanto as despesas discricionárias (investimentos em novas 
obras, por exemplo) não só estagnaram como decresceram. O 
projeto do Novo Arcabouço Fiscal apresenta metas anuais para o 
resultado primário (arrecadação menos despesas), para os 
orçamentos fiscal e da seguridade social. É em função do 
cumprimento dessas metas que será fixado quanto o governo pode 
gastar no ano seguinte. As regras para o crescimento da despesa 
estão definidas no Regime Fiscal Sustentável e serão aplicadas de 


acordo com o cumprimento das metas de resultado primário 
definidas anualmente nas Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDOS). 


Principais componentes do novo regime 
tributário 
1. Reduzir o tamanho dos gastos públicos: 


A NRF limita o aumento da despesa pública, que deve ser corrigido 
pela inflação do ano anterior, acrescido de uma percentagem de 
crescimento real que ainda está por determinar, são os chamados 
NRF's. 


Este mecanismo tenta garantir que os aumentos das despesas estão 
em linha com o potencial de receitas do governo, não conduzindo a 
um excesso de dívida. 


2. Revisão de Despesas Essenciais: 


A componente essencial da NRF é a avaliação das despesas 
obrigatórias, que representa uma parcela significativa do orçamento. 


O governo pretende reconsiderar a eficácia dos programas e 
benefícios sociais, pensões e reformas, e procurar melhorar a 


eficiência destes programas e reduzir o custo destes programas. 


3. Aprimoramento da coleção: 


A NRF também envolve iniciativas destinadas a melhorar a 
arrecadação de impostos, reduzir a evasão fiscal e aumentar a base 
tributária. 


Os planos futuros incluem reformas fiscais que simplificariam e 


melhorariam o sistema fiscal. 


4. Aumento do investimento: 


O governo pretende criar um ambiente mais benéfico para o 
investimento, tanto público como privado, a fim de promover o 


crescimento económico. 


As iniciativas em matéria de infra-estruturas, educação e saúde terão 


a maior prioridade e serão promovidas parcerias público-privadas. 


5. Flexibilidade e responsabilidade fiscal: 


O novo regime dá aos gestores públicos maior flexibilidade, mas 
ainda exige que paguem as suas dívidas caso se encontrem numa 


emergência ou crise financeira. 


A prática de ter múltiplas metas anuais para o rendimento fiscal 
facilitará um planeamento mais eficaz e o potencial para mudanças 


periódicas com base em factos económicos. 


Efeitos previstos 


1. Redução da Dívida Pública: 


Ao diminuir o crescimento das despesas e ao mesmo tempo rever as 
despesas obrigatórias, espera-se uma redução do défice público, o 
que ajudará a estabilizar a dívida pública. 


2. Oferecendo oportunidades de crescimento: 


Ao criar um ambiente mais estável e linear, a NRF tenta promover o 


investimento privado, o que levará à criação de empregos e ao 


aumento de rendimentos. 


3. Aumentando a justiça fiscal: 


A implementação de regras mais detalhadas e transparentes relativas 
à gestão das finanças públicas aumentaria a popularidade do governo 


junto dos investidores e outras organizações internacionais. 
Vantagens e desvantagens 


Implementação e Adesão: A implementação da NRF exigirá um forte 
compromisso dos poderes executivo e legislativo, juntamente com 


alterações em vários programas e políticas públicas. 


Reações Políticas e Sociais: As estratégias de contenção de custos 
podem encontrar objecções políticas e sociais, particularmente em 


áreas controversas como a educação e a saúde. 


Rastreamento: O monitoramento constante das métricas e a 
disposição para alterar com base nos avanços econômicos serão 


essenciais. 


O Novo Regime Fiscal representa uma tentativa ambiciosa de 
reorganizar as finanças públicas brasileiras, equilibrando a 
necessidade de controle do déficit com o estímulo ao crescimento 
econômico. A efetividade do regime dependerá de sua 
implementação rigorosa e da capacidade do governo de gerenciar os 
desafios inerentes a qualquer processo de reforma fiscal. 


Revisão Recente das Metas Fiscais 


Com as recentes mudanças de estimativa das mesas de economistas 
dos grandes bancos, além da própria mudança de estimativa do 
governo e com a manutenção das altas taxas americanas, 
originalmente, a meta era zerar o déficit primário, mas agora a 


equipe econômica considera um déficit de até 0,5% do PIB. Este 


boletim examina as razões por trás dessa revisão, as mudanças 


propostas e suas possíveis implicações macroeconômicas. 


Contexto e Razoes para a Revisão 


1. Flexibilidade nas Metas Fiscais: 


A nova meta considera um déficit de até 0,5% do PIB, em contraste 
com a meta anterior de déficit zero. Isso reflete uma abordagem mais 
flexível, reconhecendo a possibilidade de variáveis imprevistas na 
arrecadação e nas despesas públicas. 


A equipe econômica liderada pelo ministro Fernando Haddad busca 
um equilíbrio entre responsabilidade fiscal e a necessidade de manter 
investimentos e gastos sociais, essenciais para o crescimento 


econômico e a redução da pobreza. 


2. Desafios Econômicos e Arrecadação: 


A arrecadação fiscal está fortemente ligada ao ciclo de commodities. 
A previsão de queda nos preços de commodities, como petróleo e 
minério de ferro, poderia impactar negativamente a arrecadação de 


impostos, justificando a necessidade de uma meta mais realista. 


A revisão das despesas e a implementação de medidas para 
aumentar a eficiência dos gastos públicos também são fatores 


considerados na revisão das metas fiscais. 


Principais Mudanças Propostas 


1. Metas de Déficit e Superávit: 


A meta para 2024 agora pode variar entre um pequeno superávit e 
um déficit de 0,5% do PIB. Essa banda de tolerância proporciona 


flexibilidade para ajustes ao longo do ano, dependendo das condições 


econômicas. 


Para 2025, o governo mantém a meta de déficit zero, e projeta um 
superávit de 0,25% do PIB em 2026, aumentando para 0,5% em 2027 
e 1% em 2028. 


2. Ajustes nas Despesas e Receitas: 


O governo planeja aumentar a arrecadação através da limitação de 
benefícios tributários e da melhoria na eficiência da Receita Federal. A 
revisão de políticas públicas e a identificação de fraudes também são 
ações estratégicas para alcançar as metas fiscais. 


Impactos Macroeconômicos 


1. Crescimento Econômico: 


A flexibilidade na meta fiscal pode permitir ao governo manter ou 
aumentar investimentos em infraestrutura e programas sociais, 
potencialmente estimulando o crescimento econômico e a criação de 


empregos. No entanto, é essencial monitorar os impactos 


inflacionários que podem surgir do aumento dos gastos públicos. 


2. Confiança do Mercado: 


A capacidade do governo de atingir ou se aproximar de suas metas 
fiscais pode influenciar positivamente a confiança dos investidores. A 
transparência e a comunicação clara sobre os objetivos fiscais são 
cruciais para manter a confiança do mercado e evitar aumentos nos 


prêmios de risco. 


3. Sustentabilidade da Dívida: 


A gestão cuidadosa das despesas e a busca por um equilíbrio fiscal 
são fundamentais para garantir a sustentabilidade da dívida pública. 
A meta revisada permite um espaço de manobra, mas exige disciplina 


fiscal para evitar a deterioração da dívida. 


A revisão da meta de superávit primário no governo Lula é uma 
resposta às condições econômicas atuais e reflete uma abordagem 
pragmática na gestão fiscal. A flexibilidade na meta pode 
proporcionar os meios necessários para sustentar o crescimento 
econômico e os investimentos sociais, desde que acompanhada de 


uma gestão eficiente das receitas e despesas públicas. 


Referências Bibliográficas: 


CÂMARA DOS DEPUTADOS. Lei do arcabouço fiscal é sancionada; 
novo regime substitui o teto de gastos públicos. Câmara dos 
Deputados, Brasília, 11 maio 2024. Disponível em: 
https://www.camara.leg.br/noticias/925658-lei-do-arcabouco-fiscal-e- 
sancionada-novo-regime-substitui-o-teto-de-gastos-publicos/. Acesso 
em: 22 maio 2024. 


EXAME. Exclusivo: equipe econômica estima déficit de 0,25% 
para 2024 e Fazenda mantém otimismo com meta. Exame, São 
Paulo, 11 mar. 2024. Disponível em: 
https://exame.com/economia/exclusivo-equipe-economica-estima- 
deficit-de-0-25-para-2024-e-fazenda-mantem-otimismo-com-meta/. 
Acesso em: 22 maio 2024. 


FOLHA DE S.PAULO. Governo discute mudança da meta de 2024 
para déficit de 0,5%. Folha de S.Paulo, São Paulo, 10 maio 2024. 
Disponível em: 
https://wwwl1.folha.uol.com.br/mercado/2024/05/governo-discute- 
mudanca-da-meta-de-2024-para-deficit-de-05.shtml. Acesso em: 22 
maio 2024. 


G1. Contas públicas: como analistas encararam a perspectiva 
de mudança da meta fiscal. G1, São Paulo, 10 maio 2024. 
Disponível em: 
https://g1.globo.com/economia/noticia/2024/05/10/contas-publicas- 
como-analistas-encararam-a-perspectiva-de-mudanca-da-meta- 


fiscal.ghtml. Acesso em: 22 maio 2024. 


GOVERNO DO BRASIL. Presidente Lula sanciona a lei do novo 
arcabouço fiscal. Governo do Brasil, Brasília, 10 maio 2024. 
Disponível em: https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o- 
planalto/noticias/2023/08/presidente-lula-sanciona-a-lei-do-novo- 
arcabouco-fiscal. Acesso em: 22 maio 2024. 


INFOMONEY. Revisão de gastos não busca cortar despesas para 
gerar superávit primário, diz Tebet. InfoMoney, São Paulo, 10 
maio 2024. Disponível em: 
https://www.infomoney.com.br/economia/revisao-de-gastos-nao- 
busca-cortar-despesas-para-gerar-superavit-primario-diz-tebet/. 
Acesso em: 22 maio 2024. 


PODER360. Lula sanciona com vetos novo marco fiscal. 
Poder360, Brasília, 10 maio 2024. Disponível em: 


https://www.poder360.com.br/economia/lula-sanciona-com-vetos- 
novo-marco-fiscal/. Acesso em: 22 maio 2024. 


